
PARECER   JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE RESOLUÇÃO NÚMERO 0002/2019, DE 01 DE JULHO DE 2019, DE AUTORIA DOS VEREADORES IZAIAS COLINO, PAULO RENATO E CARLOS TRIGO, QUE INCLUI ALÍNEAS NO ARTIGO 173 DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU.

Cuida a espécie de Projeto de Resolução que inclui alíneas no art. 173 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.

Nos termos do artigo 174, § 1º, “b”, a reforma do Regimento Interno da Câmara Municipal é feita por meio de Projeto de Resolução, não estando sujeito a sanção do Prefeito Municipal.
Consta da justificativa encaminhada pelos Vereadores o seguinte: 

“O Decreto Legislativo é uma intervenção legislativa aprovada pelo parlamento e que não depende de sanção do chefe do Poder Executivo. No entanto, em muitas Casas de Leis este instrumento é subutilizado, exatamente como acontece em Botucatu.

Visando corrigir essa situação é que o presente projeto busca ampliar o alcance do Decreto Legislativo.

Se aprovado, o Decreto Legislativo em Botucatu poderá ser usado muito além da concessão de títulos de cidadão honorífico, afinal, poderemos sustar atos do executivo que exorbitem o seu poder, nos termos do art. 49, inciso V, da Constituição Federal.

Pelo princípio da Simetria Constitucional, tal norma garante às Assembleias Legislativas e às Câmaras Municipais os mesmos poderes em relação aos Governos Estaduais e às Prefeituras. 

Esse projeto moderniza o nosso regimento, empodera a Câmara Municipal de Botucatu e permite que ela exerça o seu poder de controle de maneira mais ampla, razão pela qual rogamos a sua aprovação.”
Por meio da alteração em análise, pretende-se aumentar o rol de matérias do Decreto Legislativo, com as seguintes novas possibilidades:

“Art. 173 ...

§1º Constitui matéria de Projeto de Decreto Legislativo:

...

d) aprovação ou rejeição de contas do Prefeito Municipal;

e) sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o poder de regulamentar;

f) suspender os efeitos de norma considerada inconstitucional pelo Poder Judiciário; 

Introduzindo o tema sobre as hipóteses de Decreto Legislativo, cabe citar o que dispõe a Lei Orgânica do Município de Botucatu:

Art. 30 As leis ordinárias, os decretos legislativos e as resoluções serão aprovadas por maioria simples dos votos, presente a maioria absoluta da Câmara Municipal, em turno único de discussão e votação.
§ 1º A Resolução que instituir ou alterar o Regimento Interno da Câmara Municipal será discutida e votada em dois turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambos, o voto favorável da maioria absoluta. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 51/2016)

§ 2º A Câmara Municipal deliberará, mediante resolução, sobre assuntos de sua economia interna e, nos demais casos de sua competência exclusiva, por meio de decreto legislativo.

Desse modo, estando diante de matéria de competência exclusiva da Câmara Municipal, não sendo caso envolvendo sua economia interna, será típico caso de Decreto Legislativo.

Um projeto de decreto legislativo regula matéria de competência exclusiva da Câmara com efeitos externos. Por exemplo, deliberação sobre o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado relativo às contas da Prefeitura, cassação de mandato do prefeito e de vereadores e a concessão de título de cidadão honorário. Os projetos de resolução são propostas de regulações internas da Casa, sem efeito externo. Por exemplo, a Resolução que institui ou modifica o Regimento Interno da Câmara Municipal.
Desse modo, o decreto legislativo é a proposição destinada a regular matéria que exceda os limites da economia interna da Câmara, mas não sujeita à sanção do Prefeito, sendo promulgada pelo Presidente.

O Decreto Legislativo é ato que tem por objetivo regular matéria de competência privativa da Câmara, distinguindo-se da Resolução, pois esta só deverá ter por conteúdo assunto político-administrativo, com repercussão apenas interna, enquanto o Decreto Legislativo disciplina assunto que extravasa os limites da Câmara.
Dentre as três “novas” hipóteses que se pretende deixar prevista de forma expressa no artigo 173 do Regimento Interno, as duas primeiras possuem respaldo no artigo 49 da Constituição Federal, sendo de competência exclusiva do Congresso Nacional, o que se aplica às Câmaras Municipais em analogia:
“Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do País, quando a ausência exceder a quinze dias;

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, ou suspender qualquer uma dessas medidas;

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;

...

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de governo;

Começando pela primeira nova possibilidade, consistente na “aprovação ou rejeição de contas do Prefeito Municipal”, apenas se objetiva deixar expresso no rol do artigo 173 do Regimento Interno (RI), pois já se encontra prevista tal possibilidade expressamente no artigo 254, parágrafo 4º do RI: 

Art. 254 Recebido o processo do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a Mesa distribuirá cópias do respectivo parecer prévio aos Vereadores, enviando-o à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade no prazo de 03 (três) dias.

...
§ 4º Exarado o Parecer pela Comissão ou pelo relator especial, nos prazos estabelecidos, ou mesmo sem ele, o Presidente da Câmara incluirá o Parecer do Tribunal de Contas na Ordem do Dia da Sessão imediata, para discussão e votação, expedindo, conforme a deliberação dos Vereadores, Decreto Legislativo pela aprovação ou rejeição das Contas, independentemente de nova deliberação do Plenário, e publicado na Imprensa Oficial do Município.




Do mesmo modo é o que prevê o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP):

CAPÍTULO VIII - Da Tomada de Contas do Governador

Artigo 236 – As contas apresentadas pelo Governador, que abrangerão a totalidade do exercício financeiro do Estado, compreendendo as atividades do Executivo, do Legislativo, do

Judiciário e do Tribunal de Contas, deverão dar entrada na Assembleia até 30 de abril de cada ano.

...
§ 3º – Recebido o parecer do Tribunal de Contas, o Presidente da Assembleia fá-lo-á publicar e encaminhá-lo-á à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, que terá o prazo de 30 dias para emitir parecer, concluindo por projeto de decreto legislativo.

Conforme já relatado, tal hipótese encontra respaldo não só no próprio Regimento Interno, porém em outro capítulo, como também no artigo 49 da Constituição Federal, em virtude de sua aplicação analógica.

Em âmbito estadual/distrital e municipal, o julgamento das contas dos governadores e prefeitos se dará com auxílio dos tribunais de contas estaduais, sendo a função do Tribunal de Contas apenas opinativa, pois atua como órgão auxiliar do Parlamento.

Assim, apesar da competência do Tribunal de Contas na apreciação das contas prestadas anualmente pelo chefe do Poder Executivo, caberá o julgamento das mesmas somente ao Poder Legislativo, por meio de decreto legislativo.

No que tange à segunda possibilidade, também prevista no artigo 49 da Constituição Federal, “sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o poder de regulamentar”, estamos diante de uma notória hipótese de competência exclusiva do Poder Legislativo, conforme se pode notar do que dispõe o artigo 20, inciso IX da Constituição do Estado de São Paulo:

Art. 20 - Compete exclusivamente à Assembléia Legislativa:

(...)

IX - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar;

Não de outra forma, também é o que prevê o Regimento Interno da ALESP:

Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

...

XI – propor ao Plenário a sustação dos atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar, elaborando o respectivo projeto de decreto legislativo;




Ademais, os regulamentos são normas expedidas privativamente pelo Poder Executivo, cuja finalidade precípua é facilitar a execução das leis, removendo eventuais obstáculos práticos, não podendo alterar disposição legal, tampouco criar obrigações diversas das previstas em disposição legislativa.





Essa vedação não significa que o regulamento deva reproduzir literalmente o texto da lei, pois seria de flagrante inutilidade. O poder regulamentar somente será exercido quando alguns aspectos da aplicabilidade da lei são conferidos ao Poder Executivo, que deverá evidenciar e explicitar as previsões legais, decidindo a melhor forma de executá-la e, eventualmente, inclusive, suprindo suas lacunas de ordem prática ou técnica.





Caso o Prefeito, na seara deste poder regulamentar, disponha além do que a lei já regulamentou, poderá ser sustado tais atos, por meio de decreto legislativo, assegurando com isso o devido respeito às competências de cada poder.





No que concerne a última possibilidade acrescentada, “suspender os efeitos de norma considerada inconstitucional pelo Poder Judiciário”, trata-se mais uma vez de competência exclusiva do Legislativo que produziu a norma eivada de inconstitucionalidade suspender seus efeitos, como disposto em diversos Regimentos Internos de outras Câmaras Municipais, a exemplo de Campinas, Camboriú, etc.





Esta pretendida previsão encontra embasamento constitucional no artigo 52, inciso X da Carta Magna, ao elencar competências privativas do senado Federal:

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal;





O controle difuso de constitucionalidade tem eficácia apenas entre as partes que litigam naquele caso concreto, diferentemente do controle concentrado, por meio de ação direta de inconstitucionalidade, que atinge a todos.





Constata-se que, neste controle, nos moldes adotados pelo Brasil, podem advir inconvenientes, entre os quais a insegurança jurídica, pois pautado no livre convencimento motivado do juiz, no julgamento de determinada lide, uma lei pode não ser aplicada por determinados juízes, por entendê-la inconstitucional, e, em contraponto, ser aplicada por outros juízes, que a entendem constitucional. Perpetua-se, pois, uma incerteza do direito, que nem mesmo uma declaração incidental de inconstitucionalidade proferida pelo Tribunal de Justiça seria capaz de impedir, pois não vincularia aos demais, apenas lhes servindo de orientação jurisprudencial. 





Diante dessa situação, o art. 52, inciso X, da Constituição, disciplinou instrumento capaz de atribuir eficácia geral (erga omnes) às decisões proferidas em controle difuso de constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal. Sendo assim, em controle difuso a eficácia poderá se estender, excepcionalmente, a todos que se encontrem na mesma situação jurídica, e não só aos que buscaram a prestação jurisdicional naquela situação levada ao Poder Judiciário, garantindo-se a segurança das decisões.





Decidido pela inconstitucionalidade de lei e transitada em julgado a decisão, o próprio Supremo Tribunal Federal comunicará esta declaração ao Senado, competindo a este órgão, por meio de resolução, suspender a execução da lei declarada inconstitucional. (BRASIL. Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, 2011, art. 178)




É através de resolução do Senado Federal que se atribui eficácia geral a decisão de inconstitucionalidade, ou seja, a lei, por ser declarada inconstitucional, poderá ter suspensa sua execução, no todo ou em parte, por ato do Senado Federal.




Logo, a participação do Senado Federal, a fim de possibilitar que a decisão do Supremo Tribunal Federal sobre a inconstitucionalidade de lei alcance a todos, só ocorre no controle difuso. No controle concentrado, esta é desnecessária, pois a decisão da Corte Suprema, por si só, já é dotada de eficácia erga omnes.




A orientação, tanto do Supremo Tribunal Federal quanto do Senado Federal, é de que este não está obrigado a editar resolução suspensiva da lei declarada inconstitucional por decisão definitiva daquele, tratando-se, portanto, de ato discricionário do órgão legislativo, de uma deliberação essencialmente política.





Há até mesmo precedente que aponta no sentido do Senado deixar de suspender lei declarada inconstitucional pelo STF: trata-se do RE 150.764/PE (BRASIL. Supremo Tribunal Federal, 1992), em que o Supremo declarou, pela via incidental, a inconstitucionalidade do art. 9º da Lei nº 7.689/1988 (lei que instituiu a contribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas) e, feita a comunicação ao Senado, este deixou de editar a resolução suspensiva.





Portanto, interessante essa inovação do Regimento Interno prevendo a possibilidade de suspensão da norma declarada inconstitucional pelo Poder Judiciário, no entanto corretamente prevista como caso de decreto legislativo, e não por meio de resolução, visto que produzirá efeitos externos caso seja efetivada essa prerrogativa.





Analisando o artigo 173 do Regimento Interno da Casa, se faz necessária uma modificação no parágrafo 2º, que trata das iniciativas e competências para as matérias de decreto legislativo, devendo dispor que para o novo caso da alínea “d” a ser criado, por meio desse projeto, seja competência da Mesa da Câmara Municipal, enquanto os casos das alíneas “e” e “f”, apenas iniciativa da CCJ (Comissão de Constituição e Justiça).

Conforme se extrai do artigo 255, inciso IV, “rejeitadas ou aprovadas as contas do Prefeito Municipal, será elaborado pela Mesa da Câmara o respectivo Decreto Legislativo, independentemente de nova manifestação do Plenário, e publicado na imprensa oficial:
Art. 255 A Câmara tem o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas, para julgar as contas do Prefeito Municipal, observado os seguintes preceitos:
...
IV - rejeitadas ou aprovadas as contas do Prefeito Municipal, será elaborado pela Mesa da Câmara o respectivo Decreto Legislativo, independentemente de nova manifestação do Plenário, e publicado na imprensa oficial;

Conforme se extrai, nessa hipótese a competência da Mesa da Câmara é clara e independente de aprovação do Plenário.

Já nos casos de “sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o poder de regulamentar” e de “suspender os efeitos de norma considerada inconstitucional pelo Poder Judiciário”, entende esta Procuradoria ser caso de competência da Comissão de Constituição e Justiça, afinal cabe a ela tais análises que envolvem pura legalidade ou inconstitucionalidade, devendo por isso receber tal poder de iniciativa, para posterior deliberação do Plenário da Câmara Municipal.
Desse modo, esta Procuradoria propõe a seguinte redação ao parágrafo 2º, com efeito de estabelecer as competências para essas “novas” matérias de decreto legislativo:
§ 2º Será exclusiva competência da Mesa a apresentação dos Projetos de Decreto Legislativo a que se referem as alíneas "a", "b" e “d” do parágrafo anterior, competindo à Mesa, às Comissões ou aos Vereadores a matéria a que se refere a alínea "c" e, exclusivamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação a iniciativa dos casos das alíneas “e” e “f”.

Portanto, louvável tal iniciativa, mostrando a preocupação do Poder Legislativo com a sua organização e funcionamento, atualizando e reformando seu Regimento Interno.
Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Neste aspecto, portanto, não há óbice à apreciação do Projeto de Resolução pela Plenário desta Casa de Leis.
Extrai-se do artigo 353, caput do Regimento Interno, que a iniciativa para reforma do Regimento Interno cabe aos Vereadores, à Mesa e às Comissões.
O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “m” do Regimento Interno desta Casa de Leis. 

Assim, o Projeto de Resolução, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI), em dois turnos de discussão e votação (art. 205, § 1º e 353, § 1º do RI).

Portanto, no que concerne aos seus aspectos formais, a Proposta de Resolução que reforma o Regimento Interno da Câmara Municipal é de iniciativa de Vereadores, não estando sujeito a sanção do Prefeito Municipal, com quórum de aprovação de maioria absoluta, necessitando para aprovação dos votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal, em dois turnos de discussão e votação.

Interessante trazer à tona a reforma da Lei Orgânica, a qual explicitou em seu artigo 30, parágrafo 1º, que a aprovação por maioria absoluta deverá ocorrer em ambos os turnos, sob pena de considerar-se rejeitada.





Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 
De outro lado, como dito acima, instruem a Proposta as devidas justificativas.

O projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.





Portanto, quanto à forma, o Projeto de Resolução não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, salvo melhor juízo.

 



Botucatu, 12 de agosto de 2019.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
OAB-SP 253.716

